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  Edital de tomada de preços para a 
contratação de empresa para executar constru-
ção de uma cozinha e refeitório na Escola Muni-
cipal de Ensino Fundamental São José, locali-
zada na Rua Giruá, 190, com área a ser cons-
truída de 129,92 m2, em regime de empreitada 
por preço global. 
  

 

  O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 10h30min, do dia 

11 do mês de abril do ano de 2019, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Gua-

rani das Missões/RS, situada na Rua Boa Vista, nº 265, se reunirá a Comissão Permanente 

de Licitações, designada pela Portaria n° 09/2019, com a finalidade de receber os envelo-

pes de habilitação e propostas para contratação de empresa, para realizar os serviços des-

critos no item 01, em regime de empreitada por preço global, com o fornecimento de mate-

riais, equipamentos e da mão de obra. 

  Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadas-

tradas no Município de Guarani das Missões/RS, ou que apresentarem toda a documenta-

ção necessária para o cadastro, conforme o item 2 deste edital, até o terceiro dia anterior ao 

fixado para o recebimento dos envelopes de habilitação e de proposta, ou seja, até 08 de 

abril de 2019, no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Guarani das Mis-

sões/RS. 
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1. OBJETO    

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para executar constru-

ção de uma cozinha e refeitório na Escola Municipal de Ensino Fundamental São José, loca-

lizada na Rua Giruá, 190, com área a ser construída de 129,92m2, com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de obra, em regime de empreitada por preço global. 

1.2. A empresa contratada deverá fornecer ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
de execução, devidamente recolhida (paga) e assinada. 
1.3. A Obra deverá ser executada em conformidade com os documentos expedidos pelo 
Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, que fazem parte 
do presente edital. 
1.4. Não será autorizada transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos aven-
çados. 
1.5. Os materiais, equipamentos e técnicas a serem empregados na obra deverão ser de 

primeira qualidade e dentro das normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técni-

cas, obedecendo às determinações do responsável técnico da obra. Os serviços e materiais 

serão vistoriados através do Setor de Engenharia do Município. 

1.6. O licitante deverá realizar VISITA TÉCNICA (através do responsável técnico), para 

conhecer o local da realização das obras. A visita técnica deverá ser realizada até 01 (um) 

dia útil antes da data fixada para o recebimento dos envelopes de habilitação e propostas, 

devendo para isso, ser agendada junto ao Setor de Projetos e Engenharia da Prefeitura 

Municipal de Guarani das Missões/RS, através do telefone (55) 3353-1200, ramal 212, no 

horário de expediente. Após a realização da visita técnica, será redigido termo de visita téc-

nica, sendo que 01 (uma) via deverá constar no envelope de habilitação. 

 

2. CADASTRO 

2.1 Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar os seguintes 

documentos:  

 

2.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

  a) registro comercial no caso de empresa individual; 

  b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanha-

do de documentos de eleição de seus administradores; 
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   c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

2.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

  a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

  b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

  c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados  

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União admi-

nistrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negati-

va); 

  d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante; 

  e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante; 

  f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

 

2.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA E DO TRABALHO DO MENOR: 

                     a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

     b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constitui-

ção da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 

 

2.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
                     a) certidão de registro da empresa no órgão competente; 
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   b) certidão de registro do responsável técnico da licitante no órgão competente; 

 

2.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA: 

   a) cópia do balanço patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei, com a 

indicação do número do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração 

das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa. 

    b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribui-

dor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada 

para a apresentação do documento; 

 

2.2 Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.6, poderão ser apresentados em 

original, em cópia autenticada, por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação 

em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de 

certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verifi-

cação de autenticidade pela Administração. 

 

3. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

3.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela 

Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) enve-

lopes distintos, fechados e identificados, respectivamente como de n° 1 e n° 2, para o que 

sugere-se a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 04/2019 

ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO) 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

----------------------------------------------------------------- 
AO MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 04/2019 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)  
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3.2  Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao 

processamento e julgamento regular da presente licitação, pertinentes as fases de habilita-

ção e de proposta, observando, respectivamente, as determinações constantes nos itens  4 

e 5 do presente edital. 

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

  a) Certificado de Registro Cadastral – CRC válido fornecido pelo Município; 

  b) Atestado que comprove visita aos locais das obras, fornecido pelo Setor de 

Engenharia e Projetos da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, conforme item 

1.6 deste Edital; 

  c) Declaração de inexistência de fato impeditivo na data da habilitação, conforme 

reza o artigo 32, parágrafo segundo, da Lei 8.666/93; 

  d) Atestado de comprovação de capacidade técnica, de Pessoa Jurídica de direi-
to Publico ou Privado, de que a licitante executou satisfatoriamente contrato com o objeto 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste edital. 

  e) Declaração assinada pelo representante legal do proponente (sem necessida-
de de reconhecimento de firma), de que disponibilizará de equipamentos, maquinários e 
pessoal necessários à execução total da obra, em conformidade com o Edital e anexos. 

  f) Declaração, atestando que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista, do órgão celebrante.  

 

4.2 Se o Certificado de Registro Cadastral - CRC do licitante, dentro do prazo de 

validade, possuir alguma das certidões  vencidas, o licitante deverá providenciar a 

sua atualização prévia ou poderá apresentar, juntamente com o CRC, a corresponden-

te certidão atualizada. 

4.3 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de cre-

denciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos cons-

tantes da presente licitação. 

4.4 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de 
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habilitação, declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qual-

quer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou em-

presa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital. 

4.5 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 

até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefí-

cios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

no art. 34, da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no 

envelope de habilitação, declaração firmada por contador ou representante legal, ou qual-

quer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de 

todos os documentos previstos neste edital. 

4.6 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 

atender ao item 4.5, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade 

fiscal e trabalhista, previstos nos itens 2.1.3 e 2.1.4 deste edital, terá sua habilitação condi-

cionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. A 

microempresa e a empresa de pequeno porte deverão entregar todos os documentos 

exigidos para a habilitação, inclusive os de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 

estes últimos apresentem alguma restrição. 

4.7  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa 

de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope 

nº 01, ainda que apresentem alguma restrição. 

4.8 O prazo de que trata o item 4.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

4.9 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.6, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13.5, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classi-

ficação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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5. PROPOSTA 

5.1 O envelope nº 02 deverá conter: 

  a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo 

representante legal da empresa, mencionando o preço global para a execução da obra ob-

jeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-

obra, inclusive o BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (impostos, taxas, contribuições so-

ciais, lucro do empreendimento, etc.); 

  b) planilha de quantitativos e custos unitários; 

5.2 O prazo de validade da proposta deverá ser até a conclusão das obras. 

5.3  Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório. 

 

6.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

6.1 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade 

com este edital, bem como com preços unitários e/ou global superestimados ou inexequí-

veis. 

6.2 Consideram-se superestimadas as propostas cujo preço global e/ou valores uni-

tários excedam os valor(es) orçados pelo Município. 

6.3 Consideram-se manifestamente inexequíveis, em conformidade com o disposto 

no §1º do art. 48 da Lei n.º 8.666/1993, as propostas cujos os valores sejam inferiores a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

6.3.1  valor orçado pelo Município. 

 

7. DO JULGAMENTO 

7.1 Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado pela 

Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço global. 

7.2 Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho 

serão acrescidos sobre o valor bruto, o correspondente ao encargo previdenciário a ser 
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suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantita-

tivos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos a 

serem utilizados na execução da obra. 

7.3  Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e 

aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na execução da obra, deverão fazer 

parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fis-

cal. 

 

8. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

8.1  Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 

4.4 e 4.5, deste edital. 

8.2  Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 

iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 

8.3 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal 

da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento 

definitivo do recurso interposto. 

8.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da 

proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de até 03 (três) dias, nova proposta, 

por escrito e de acordo com o item 5 desse edital, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada 

na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem nas hipóteses dos itens 4.4 e 4.5 

deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea anterior. 

 c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou 

cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em se-
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rão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas a e b. 

8.5  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer 

as exigências do item 8.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante deten-

tor da proposta originariamente de menor valor. 

8.6  O disposto nos itens 8.4 e 8.5 deste edital não se aplicam às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pe-

queno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências dos itens 4.4 e 4.5 deste edital) 

aplicando-se de imediato o item 8.7, se for o caso. 

8.7  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no 

§2º do art. 3º e §2º do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993. 

 

9. RECURSOS 

9.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas 

nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2 O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licita-

ção, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

intimação da decisão objeto do recurso. 

9.3 Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocola-

dos, dentro do prazo previsto no item 9.2, no Setor de Protocolos, durante o horário de ex-

pediente da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS. 

9.4 Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comuni-

cados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na 

forma prevista no item 9.3. 

9.5 Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo previsto 

ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 9.3. 

9.6 Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a 

Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, 

do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão. 
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9.7 A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao 

recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível. 

9.8 Os prazos previstos nos itens 9.6 e 9.7 poderão ser prorrogados, a critério da 

Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento do recursos, como, 

por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação será devidamente justificada 

nos autos da licitação. 

 

10. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 02 (dois) 

dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contra-

tação, sem prejuízo das sanções previstas no item 13 deste edital. 

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo 

período, a critério da Administração Municipal, desde que seja feito de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato ou não apresentar a 

garantia (nos termos do art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/1993, correspondente 

a 05% (cinco por cento) sobre o valor do contrato) no momento da assinatura do termo 

de autorização de início da obra, a Administração convocará os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo 

da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento)  do valor do 

contrato. 

10.4 O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar do 

termo de autorização de início da obra, sendo esse o prazo para a conclusão da obra.  

10.5 É condição para assinatura do contrato que a licitante vencedora do certame não 

tenha débitos com o Município de Guarani das Missões/RS. 

 

11. GARANTIA 

11.1 No momento da assinatura do termo de autorização de início da obra, a con-

tratada deverá apresentar garantia, em uma das modalidades previstas no art. 56, §1°, inci-



 

 Rua Boa Vista, 265, Centro. Fone/Fax (55) 3353-1200 
Email: prefeitura.gdm@hotmail.com 
www.guaranidasmissoes.rs.gov.br 

 
 

1
1 
 

sos I, II e III, da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 05% (cinco por cento) sobre o va-

lor do contrato. 

 
 
12. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
 
12.1 A vencedora será responsável pela matrícula da obra junto ao INSS, antes do 

início da sua execução, bem como pela devida anotação da responsabilidade técnica – ART 

de execução junto ao respectivo conselho profissional. 

12.2 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 

aplicáveis à obra, bem como as normas de segurança do trabalho. 

12.3 A vencedora deverá executar a obra observando fielmente o projeto básico, in-

clusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da 

sua proposta. 

 
 
13. PENALIDADES 

 

13.1 Aplicação de advertência no caso de constatação, pela Administração Púbica de 

pequenas irregularidades, tanto durante a execução da obra quando depois de pronta. 

13.2 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no início da obra ou na execução 

de etapa, limitada a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

13.3 Multa de 20% (vinte por cento) no caso de constatado defeito, resultantes da exe-

cução ou dos materiais empregados, sem prejuízo do dever de reparar, corrigir, remover, 

reconstruir, às suas expensas, tal defeito; 

13.4 Multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumu-

lada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Ad-

ministração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

13.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecu-

ção total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedi-

mento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

13.6 Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento 

licitatório, será aplicada a pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de até 02 (dois) a-

nos. 

13.7 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
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14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado conforme Boletins de Medição da Obra a cada 30 

(trinta) dias, sendo efetivado somente após aprovação pelo Engenheiro Civil do Município, 

em até 10 (dez) dias úteis após. 

14.2. O pagamento será efetuado através de depósito/transferência na conta bancária da 

Contratada. 

14.3 Para o efetivo pagamento, a fatura deverá se fazer acompanhar da guia de reco-

lhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço. 

14.4 Serão processadas as retenções previdenciárias e legais nos termos da lei que 

regula a matéria. 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária:  

03.04.12.361.0020.1.065 – Ampliação, melhoria e reforma da EMEFs 
4.40.90.51 – obras e instalações 
020 – MDE 
1012 – Salário Educação 
1119 – Alienação de Bens/MDE 
1026 – Alienação de Bens/FUNDEB 
031 - FUNDEB 

 

16. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1   A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, ob-

servando-se as seguintes normas: 

     a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, de-

vendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento 

dos envelopes. 

     b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente 

a data marcada para o recebimento dos envelopes. 

      c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação 

no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, durante o horá-

rio de expediente. 

    d) não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresen-
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tados fora do prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na 

alínea anterior. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 

43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993. 

17.2  Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das 

propostas ou quaisquer outros documentos. 

17.3 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações 

ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na 

forma do item 4.3 desse edital, e os membros da Comissão Julgadora. 

17.4 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de 

recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta finan-

ceira (art. 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei n° 8.666/1993). 

17.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão ad-

mitidos à licitação os participantes retardatários. 

17.6  Informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente da Pre-

feitura Municipal de Guarani das Missões/RS, no Setor de Licitações e Setor de Engenharia 

e Projetos, situadas junto a Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Guarani das 

Missões/RS, à Rua Boa Vista, 265, Centro, onde poderão ser obtidas cópias do edital e de 

seus anexos, ou pelo fone/fax nº (55) 3353-1200 e email licitacoespmguarani@hotmail.com. 

17.7  Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: Memorando Interno, 

Projeto de Engenharia – Memorial Descritivo, Projetos de Construção e Planilha Orçamen-

tária, Plantas, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico/Financeiro, Memória de Cálculo, 

BDI. 

 
 

Guarani das Missões/RS, aos 20 dias do mês de março de 2019. 
 
 
 
 
 

Jerônimo Jaskulski 
Prefeito Municipal  

mailto:licitacoespmguarani@hotmail.com
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MINUTA DE CONTRATO Nº 

 

Contrato celebrado entre o Município de Guarani das Missões/RS, com sede na 

Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, à Rua Boa Vista, 265, Centro, CNPJ sob 

nº 87.613.030/0001-51, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Jerônimo Jas-

kulski, brasileiro, casado, portador do CIC sob nº 331.006.400-04, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado, 

__________________, inscrita no CNPJ nº _______, estabelecida a _____________, nº 

_______, cidade de ________, neste ato representada por _________, residente e domicili-

ado à_____________, CPF sob Nº________, denominada simplesmente CONTRATADA, 

resolvem firmar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO (nos permissivos termos da Lei 

Federal nº. 8666/93 e suas respectivas alterações e, em conformidade da Licitação modali-

dade Tomada de Preços nº. 04/2019, Processo Nº 1286/2019, mediante as seguintes cláu-

sulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para executar constru-

ção de uma cozinha e refeitório na Escola Municipal de Ensino Fundamental São José, loca-

lizada na Rua Giruá, 190, com área a ser construída de 129,92m2, com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de obra, em regime de empreitada por preço global, em con-

formidade com os documentos expedidos pelo Setor de Engenharia do Município, que fa-

zem parte do Edital de Tomada de Preços nº 04/2019. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 O preço Global para a licitação, acima descrito e identificado, é de R$______________, 

aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a contrata-

ção. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO. 

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

03.04.12.361.0020.1.065 – Ampliação, melhoria e reforma da EMEFs 
4.40.90.51 – obras e instalações 
020 – MDE 
1012 – Salário Educação 
1119 – Alienação de Bens/MDE 
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1026 – Alienação de Bens/FUNDEB 
031 - FUNDEB 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO.   

4.1 O pagamento será efetuado conforme Boletins de Medição da Obra a cada 30 

(trinta) dias, sendo efetivado somente após aprovação pelo Engenheiro Civil do Município, 

em até 10 (dez) dias úteis após. 

4.2. O pagamento será efetuado através de depósito/transferência na conta bancária da 

Contratada. 

4.3 Para o efetivo pagamento, a fatura deverá se fazer acompanhar da guia de reco-

lhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço. 

4.4 Serão processadas as retenções previdenciárias e legais nos termos da lei que 

regula a matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  E GARANTIA 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar do termo de 

autorização de início da obra, sendo esse o prazo para a conclusão da obra.  

5.2 No momento da assinatura do termo de autorização de início da obra, a contratada 

deverá apresentar garantia, em uma das modalidades previstas no art. 56, §1°, incisos I, II 

e III, da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 05% (cinco por cento) sobre o valor do 

contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES. 

    1. Dos Direitos  

 1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições a-

vençadas;  

 1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo con-

vencionados; 

2. Das obrigações da CONTRATADA: 

 2.1. Entregar o objeto adquirido na forma ajustada; 

    2.2. A empresa vencedora da licitação se obriga a executar os serviços rigo-
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rosamente de acordo com as Normas Brasileiras, especificações, projetos arquitetônicos, 

estruturais, instalações e detalhes, dando andamento aos serviços de modo a permitir que 

sejam cumpridos, rigorosa e integralmente, o cronograma e o prazo de entrega da obra, e 

apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente à execução da obra. 

2.3. Caberá ao vencedor da Licitação, fornecer o equipamento mecânico, ferra-

mentas e demais instrumentos necessários às obras e serviços, contratar mão de obra idô-

nea e suficiente, obter e empregar materiais de primeira qualidade para conclusão das obras 

no prazo fixado. 

2.4. Todas as modificações que alterem substancialmente o projeto arquitetôni-

co, estrutural e instalações, somente serão admitidas com autorização prévia e expressas 

dos autores dos projetos. 

2.5. A direção da obra caberá a profissional habilitado, na forma da legislação 

vigente sobre tributos, trabalho, previdência social, acidentes do trabalho e demais contribu-

ições, já que, por cujos encargos, responde unilateralmente, em toda a sua plenitude. Todos 

os trabalhadores da obra deverão obrigatoriamente usar os equipamentos individuais de 

segurança, durante todo o tempo de permanência da obra, ficando a fiscalização a cargo da 

contratada. 

2.6.A contratada ficará obrigada a observar todas as leis, regulamentos e postu-

ras, referentes a obra e segurança pública. 

2.7. A contratada manterá no canteiro um “Diário de Obra”, onde serão lançados 

diariamente todos os trabalhos desenvolvidos e fatos dignos de registro. O livro será rubri-

cado diariamente na obra pelo profissional habilitado da empresa. Somente serão computa-

dos a favor da empresa os dias em que, por motivo de força maior, for necessária a suspen-

são dos trabalhos, se no “Diário de Obra” constarem em cada um desses dias, termos la-

vrados e assinados pelo fiscal e profissional da empresa. 

2.8. A contratada deverá tomar providências para a retirada periódica dos entu-

lhos, além da limpeza regular da obra. 

2.9. Todos os materiais/ferramentas a serem utilizados deverão ser de primeira 

qualidade. 

     2.10. A vencedora será responsável pela matrícula da obra junto ao INSS, antes 

do início da sua execução, bem como pelo devida anotação da responsabilidade técnica – 

ART de execução junto ao respectivo conselho profissional. 

2.11. O Engenheiro Civil da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS 
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fiscalizará a execução da obra, podendo sustar os pagamentos, no todo ou em parte, se os 

serviços estiverem em desacordo com as condições técnicas exigidas. 

2.12. A vigilância do local da obra será de inteira responsabilidade da contrata-

da. 

2.13. Quaisquer danos decorrentes da execução dos serviços serão de inteira 

responsabilidade da contratada, que deverá providenciar o reparo imediato. 

2.14. Serão impugnados pelo órgão técnico competente, todos os trabalhos que 

não estiverem de acordo com os projetos e respectivas especificações. Ficará a contratada, 

obrigada a demolir e refazer todos os trabalhos impugnados, logo após o reconhecimento da 

notificação correspondente, ficando por sua conta inclusive as despesas decorrentes dessas 

providências. 

2.15. Qualquer divergência entre os projetos ou dúvidas que por ventura houver, 

será dirimida pelo responsável técnico da obra e contratante. 

2.16. As disposições e dimensões de todos os elementos serão as indicadas no 

projeto, salvo alterações que venham a ser necessárias, para satisfazer as exigências dos 

poderes públicos. 

2.17. A contratada ficará responsável pelas indenizações, reparos, reposições, 

reconstrução ou qualquer dano que venham a sofrer as propriedades vizinhas, veículos ou 

pessoas, motivadas pela execução da obra. 

                      2.18. Não será autorizada transferir a outrem, no todo ou em parte, os 
compromissos avençados. 
                      2.19. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pela falta 

ou descumprimento das disposições legais que regem a execução das obras, serão de intei-

ra responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, serem previstas a obtenção de li-

cenças diversas, registros, impostos e taxas, serviços auxiliares e ligações provisórias. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO. 

7.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão admi-

nistrativa, previstos no artigo 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO. 

8.1 Este contrato poderá ser rescindido de acordo com o artigo 77a 79 da Lei Federal n° 

8.666/1993. 

Parágrafo Único. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos de-
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correntes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem co-

mo na assunção do objeto do contrato pela CONTRATADA na forma que o mesmo deter-

minar. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 Aplicação de advertência no caso de constatação, pela Administração Púbica de 

pequenas irregularidades, tanto durante a execução da obra quando depois de pronta. 

9.2 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no início da obra ou na execução 

de etapa, limitada a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

9.3 Multa de 20% (vinte por cento) no caso de constatado defeito, resultantes da exe-

cução ou dos materiais empregados, sem prejuízo do dever de reparar, corrigir, remover, 

reconstruir, às suas expensas, tal defeito; 

9.4 Multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumu-

lada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Ad-

ministração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecu-

ção total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedi-

mento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.6 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato ou não apresentar a garantia 

(nos termos do art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 05% 

(cinco por cento) sobre o valor do contrato) no momento da assinatura do termo de 

autorização de início da obra, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condi-

ções propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da 

aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

do contrato. 

9.7 Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento 

licitatório, será aplicada a pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de até 02 (dois) a-

nos. 

9.8 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

10.1 Havendo necessidade e recurso orçamentário, o Município poderá aditar o contrato 

oriundo do procedimento licitatório Tomada de Preços nº 04/2019, obedecendo a Lei Fede-

ral nº. 8.666/93, e mantidas as condições da proposta inicial, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) para mais ou para menos, ao que está obrigado a aceitar o CONTRATO 

sob pena de ser considerado descumprimento contratual o não atendimento ao aditivo. 

10.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Guarani das Missões/RS, para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas do presente contrato. 

10.3 E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato Administra-

tivo em três vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Guarani das Missões/RS, aos ____ dias do mês de ________ do ano de 2019. 

 

 

 

 

 

 

          Jerônimo Jaskulski                                           ___________________________                                                   
           Prefeito Municipal                                                                 Contratada 

  


